
C
o

n
il

l,
E

.M
.e

t 
al

.

566

A proposta de institucionalizar a avaliação
e de induzir uma cultura de avaliação, na roti-
na da atenção básica, merece toda a minha sim-
patia e são questões com que é de todo impos-
sível não concordar.

Penso ser consensual a necessidade de criar
uma cultura de avaliação, criar o hábito de me-
dir, substituir uma gestão baseada em opiniões
por uma gestão baseada em fatos. É necessário
estimular o hábito de identificar o que pode ser
melhorado, promovendo e cultivando uma cul-
tura de responsabilidade, não culpabilizante.

Os meus comentários têm de ser vistos à
luz de duas circunstâncias particulares:
1) Ser um observador europeu, de algum mo-
do distante, mas muito atento à realidade do
que se passa no Brasil na área de saúde, e um
entusiasta confesso dos sucessos obtidos com o
programa de saúde da família.
2) Sendo Médico de Família, há cerca de 20
anos o meu trabalho se desenvolve na área da
qualidade em saúde.

No contexto da qualidade em saúde, avaliar
é diagnosticar uma realidade a fim de nela in-
tervir. Não se trata apenas de conhecer os di-
versos aspectos de uma determinada situação.
Diagnosticar é fundamental, mas é só o pri-
meiro passo, o mais importante vem depois,
com base no que foi avaliado, mudar a realida-
de, procurando o seu aperfeiçoamento. Um dos
principais problemas é que os maiores esforços
vão habitualmente para a medição e não para a
ação.

A avaliação é, pois, um poderoso instru-
mento de mudança que não deve ser visto co-
mo uma ameaça mas sim como um incentivo,
para que os diferentes serviços de saúde cum-
pram padrões mínimos de qualidade. A finali-
dade de políticas de avaliação e de melhoria da
qualidade não pode ser apenas demonstrar os
problemas nem propor soluções para os pro-
blemas detectados, mas produzir mudanças
apropriadas que conduzam à melhoria de qua-
lidade dos cuidados prestados. O objetivo não
é outro senão a identificação, avaliação e corre-
ção de situações potencialmente melhoráveis.

Como facilmente se compreenderá esta me-
todologia é de uma importância extraordinária
para se obterem melhorias efetivas na presta-
ção de cuidados1.
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3. Ministério da Saúde. Avaliação para melhoria da
qualidade da estratégia da saúde da família. Docu-
mento técnico, Série B. Textos Básicos de Saúde, Bra-
sília: Secretaria de Atenção Básica Departamento de
Atenção Básica/MS; 2005,

4. Fundação Oswaldo Cruz. Projeto Desenvolvimento
de Metodologia de Avaliação do Desempenho do Sis-
tema de Saúde Brasileiro/PROADESS. Relatório Fi-
nal. Rio de Janeiro: Fiocruz. Disponível em www.
proadess.cict.fiocruz.br

5. Novaes MDH. Pesquisa em, sobre e para os serviços
de saúde: panorama internacional e questões para a
pesquisa em saúde no Brasil. Cad Saúde Pública
2004; 20(Supl 2):147-57.

6. Conill EM. Debate sobre o artigo de Hillegonda Ma-
ria Dutilh Novaes. Cad Saúde Pública 2004; 20 (Supl
2):164-6.

7. Camargo Jr KR. Debate sobre o artigo de Hillegonda
Maria Dutilh Novaes. Cad Saúde Pública 2004; 20
(Supl 2):161-9.

8. Santos BS, organizador. Conhecimento prudente pa-
ra uma vida decente, um discurso sobre as ciências
revisitado. São Paulo: Editora Cortez; 2004.

9. Institut of Development Studies(IDS). El seguimien-
to y evaluación participativos: como aprender del
cambio. IDS Policy Briefings Síntesis Informativo
[periódico na Internet] 1998 nov. [acessado 2006
abril 12]; número 12. Disponível em: http:// www.-
ids.ac.uk/ids/bookshop/briefs/brief12sp.html

10. Chambers R. Participatory rural appraisal (PRA):
analysis of experience. World Development 1994;
22:1253-68.

A avaliação como instrumento 
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Actuar sem dispor de informação é perigoso;
Dispor de informação e não actuar é trágico.
David Cottle

O artigo “Da teoria à formulação de uma Políti-
ca Nacional de Avaliação em Saúde: reabrindo
o debate”, de Eronildo Felisberto, é uma exce-
lente oportunidade para refletir sobre o ex-
traordinário desenvolvimento do SUS no Brasil
assim como o papel do Departamento de Aten-
ção Básica da Secretaria de Atenção à Saúde do
Ministério da Saúde, na conceptualização das
questões ligadas à avaliação na Atenção Básica.
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Os organismos públicos não estão conde-
nados ao estigma da não qualidade. Nos orga-
nismos em que se desenvolveram esforços con-
sistentes para melhorar os serviços prestados
obtiveram-se resultados palpáveis e encoraja-
dores. A qualidade em serviços públicos, e mais
concretamente nos serviços de saúde, é um de-
safio aos seus gestores, técnicos e todos os ou-
tros profissionais que têm capacidades que, se
bem geridas, podem originar produtos aptos a
satisfazer as necessidades dos seus utilizadores,
superando as dificuldades com criatividade,
empenhamento e participação.

A finalidade de uma política de melhoria
contínua da qualidade será, pois, a de conjugar
todos os esforços no sentido de a tornar inte-
grante e permanente de todas as atividades pro-
fissionais a todos os níveis dos serviços de saú-
de. Devem ser preferencialmente voluntárias,
contínuas e sistemáticas, e levadas a cabo pelos
profissionais, individualmente ou em grupo,
no seu dia-a-dia e nos seus locais de trabalho
procurando desse modo transformar as dife-
rentes organizações prestadoras de cuidados de
saúde, em organizações que planeiam, avaliam
e funcionam de uma forma efectiva e integrada.

A questão central hoje em dia não é tanto a
questão técnica de como é que se fazem ativida-
des de avaliação e melhoria, mas de como se es-
tabelecem e se mantêm de forma sustentada es-
tas atividades como parte do trabalho de uma
organização ou mesmo de um sistema de saúde.
Ou seja, como é que se estabelece um plano es-
truturado para institucionalizar estas atividades,
como é que se cria com sucesso um sistema que,
de forma coerente e integrada, englobe os múl-
tiplos esforços qualitativos que os profissionais
ou as instituições estão a desenvolver de forma a
potenciar os benefícios para os doentes2, 3.

A comunidade tem, em geral, a legítima ex-
pectativa de que existam mecanismos rigoro-
sos e sistemáticos de avaliar os cuidados pres-
tados de forma a saber se os recursos são usa-
dos adequadamente e se é obtida a melhor qua-
lidade possível.

O desafio é muito claro: aumentar o rendi-
mento e a qualidade dos serviços de saúde di-
minuindo a sua fragmentação e integrando as
atividades de saúde individual e comunitária e
uma ação concertada dos principais interve-
nientes nomeadamente os decisores políticos,
os gestores da saúde, os profissionais, as insti-
tuições acadêmicas e as comunidades4.

A motivação para prestar melhores cuida-
dos de saúde é habitualmente elevada mas, co-

mo notou Deming5, entusiasmo sem as técni-
cas e metodologias adequadas rapidamente
conduz ao desencanto.

Uma dificuldade adicional é que os profis-
sionais de saúde têm tendência para perceber a
avaliação e a melhoria da qualidade como ati-
vidades de gestão e como tal impostas. Um de-
safio importante é pôr à disposição dos profis-
sionais as metodologias e as técnicas adequa-
das para melhorar de forma efetiva os cuidados
prestados aos cidadãos, aproveitando a sua na-
tural motivação para melhorar a prestação de
cuidados.

O desenvolvimento da qualidade deve ser
levada a cabo de forma descentralizada, dei-
xando, aos profissionais no terreno, a tarefa de
iniciar e continuar atividades de melhoria da
qualidade. Existem várias razões para isso e
uma das mais importantes tem a ver com o fa-
to de ser produzida informação mais fidedigna
e com mais qualidade quando os profissionais
recolhem e tratam eles próprios essa informa-
ção. Por outro lado, a divulgação da informa-
ção e a tomada de medidas corretoras fazem-se
mais rapidamente em nível local por meio de
diálogo e de avaliação inter-pares. Pressupõem
uma vontade expressa de auto-avaliação e de
melhorar a qualidade do serviço prestado à po-
pulação.

Em uma situação em que não pareçam pers-
pectivar-se condições que permitam o desen-
volvimento de programas externos de avalia-
ção a possibilidade alternativa é introduzir ati-
vidades de avaliação e de auto-correção nas pró-
prias equipes incentivando a avaliação inter-
pares. Este tipo de abordagem, que começa por
tentar compreender e praticar a avaliação co-
mo algo inerente ao próprio funcionamento
habitual das equipes de saúde, vem estimular o
interesse e a responsabilidade dos profissionais.

Devem contudo facilitar e colaborar em
avaliações externas e institucionais, na criação
de bases de dados integradas com fins de ava-
liação e comparação, no desenvolvimento de
sistemas de informação adequados e no estabe-
lecimento de troca de informação informal so-
bre os resultados de instituições e equipas si-
milares.

O modelo de cuidados de saúde para o sé-
culo 21 preconizado pela Organização Mundial
de Saúde6, 7 em recentes relatórios fundamen-
ta-se na integração da equipe prestadora de
cuidados de saúde, visando à sua organização
em torno do doente, à prevenção, à vigilância e
gestão da doença crônica e ao desenvolvimento
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de práticas que garantam a segurança e a quali-
dade dos cuidados numa perspectiva de saúde
pública.

São descritas cinco competências centrais
que todos os membros da equipe devem pos-
suir e entre eles a medição/avaliação da presta-
ção de cuidados e dos resultados.

A avaliação de qualidade pressupõe uma
metodologia e uma atividade novas e por isso
deve evitar-se cair em projetos teóricos muito
ambiciosos mas de difícil ou mesmo impossí-
vel realização prática. Deve tentar-se conseguir
um equilíbrio entre os objetivos teóricos e as
possibilidades reais de os alcançar delineando
uma estratégia conseqüente. Devem ser evitados
estudos muito extensos, com muitos indicado-
res e procurar que os profissionais assumam a
recolha de dados dentro da sua atividade nor-
mal e não como um trabalho suplementar.

Quanto maior for a possibilidade de as le-
var à prática e mais operativas se revelarem na
solução de problemas mais nos aproximaremos
do objetivo que se pretende.

No final do seu artigo, Eronildo Felisberto
é muito claro acerca da sua visão para o futuro
da avaliação na atenção primária no Brasil ao
colocar em perspectiva a visão de Trochim. Por
tudo aquilo que disse anteriormente, partilho
integralmente a idéia de uma cultura avaliativa
“orientada para a ação” [...] encorajando abor-
dagens inovadoras com a busca ativa de solu-
ções; acessível e “orientada para o ensino” [...]
enfatizando a avaliação formal e o pensamento
oriundo do fazer cotidiano, encorajando todos
na organização a avaliar sua prática diária, as-
sim como os experts a ensinarem sobre os as-
pectos teórico-metodológicos de suas reflexões
e estudos; “diversa, inclusiva, participativa, res-
ponsiva e fundamentalmente não hierárquica”
[...] enfatizando além das habilidades técnicas,
as de negociação e de construção de consensos;
“humilde e autocrítica” [...] prevendo o reco-
nhecimento das limitações e do aprendizado
permanente; “interdisciplinar” [...] enxergando
os limites das disciplinas específicas na busca
de fomentar uma visão mais ampla do fenôme-
no estudado; honesta, “procurando a verdade”
[...] enfatizando a responsabilidade e credibili-
dade científica; prospectiva e com o “olhar à fren-
te” [...] na perspectiva da construção de avalia-
ções simples, de baixo custo com a consciência
dos tempos possíveis e necessários, sem esperar
as condições ideais para sua realização; uma
cultura de avaliação que enfatizará processos jus-
tos, abertos, “éticos e democráticos” [...] afastan-

do as visões de uso exclusivo de dados, propor-
cionando acesso a todos os grupos interessados
permitindo análises secundárias independen-
tes mais extensivas e oportunidades para repli-
cação ou refutação dos resultados originais.

A única discordância com Trochim tem a
ver com o conceito de esta ser uma avaliação
“ideal” a ser perseguida no século 21. Como es-
tamos em pleno século 21 e o Brasil é um país
de progresso e inovação, espero poder ver este
tipo de avaliação no terreno, a ser utilizada
quer no Ministério da Saúde, quer nos municí-
pios mas sobretudo pelas equipas de Saúde da
Família.

Para finalizar, espero poder ter o prazer de
ver um dia destes, publicado na conceituada re-
vista Ciência & Saúde um artigo com o título
“Por uma Política Nacional de Qualidade em
Saúde na Atenção Básica: iniciando o debate”.
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